REQUERIMENTO Nº 52  / 2005
Senhor Presidente,

Considerando que quando falamos em fiscalização municipal estamos nos referindo ao cumprimento dos tributos, de procedimentos técnicos pré-estabelecidos pelas esferas estaduais ou federais para determinadas áreas específicas e, também, das leis municipais;

Considerando que em relação aos tributos e aos procedimentos técnicos, em particular, o seu cumprimento é comum à todos os municípios e, por isso, sua fiscalização se torna rotineira. Entretanto a fiscalização do cumprimento das leis municipais, por se aplicarem apenas no âmbito do município, necessitam de uma organização apropriada que resulte em eficiência;

Considerando que no nosso município existe um universo de aproximadamente três mil e quinhentas leis publicadas, sendo que, das que estão vigentes, muitas implicam em sanções administrativas quando descumpridas. Razão da minha preocupação e motivo desta propositura, pois percebo que muitas delas são descumpridas sem nenhuma conseqüência;

Considerando que os Agentes da Vigilância Sanitária Municipal cumprem, também, essa função, como estabelece o nosso Código Sanitário em seu Art. 171. E creio, desculpe a incerteza, que devam existir outros fiscais municipais que desenvolvam atividades fiscalizadoras em áreas diferentes daquelas estabelecidas no Código. E este é outro motivo desta propositura;

Considerando que em contato com a área da Vigilância Sanitária percebi certa insegurança dos agentes quanto à eficiência da cobrança das multas aplicadas nos autos de infração; 

Considerando que qualquer exame de validade de um auto de infração deve basear-se nos requisitos que fundamentam genericamente o valor de um ato administrativo. Estamos tratando, portanto, de uma manifestação do Poder Público, através de autoridade competente, capaz de declarar ou modificar direitos ou obrigações em complemento e obediência à lei, mas sujeitando-se sempre ao exame de legitimidade. Assim, o ato administrativo é válido, “quando foi expedido em absoluta conformidade com as exigências do sistema normativo”, e eficaz, “quando está disponível para a produção de seus efeitos próprios”;

Considerando que um auto de infração pode ser invalidado pela própria Administração, por considerações de mérito ou por sua própria ilegalidade. É dever da Administração controlar seus próprios atos, observando os “aspectos da oportunidade, conveniência, justiça, conteúdo, forma, finalidade, moralidade e legalidade” do ato praticado;

Considerando enfim, que um auto de infração invalidado, anulado ou descumprido prejudica a Administração Pública em todos os sentidos, além de abalar a auto confiança do Fiscal. A única solução para resolver esse tipo de problema chama-se investimento, dentre os quais “treinamento condizente”.
Requeiro à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nos termos regimentais, que oficie ao Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, e ao Diretor do Departamento de Arrecadação e Tributos, Sr. Murilo Reiff Júnior, para que nos informem se, além da Vigilância Sanitária, algum outro órgão da Administração Municipal faz a fiscalização do cumprimento das leis municipais, com poder de autuação. E também nos informem qual o procedimento da Administração, discriminando as respectivas etapas, quando o agente ou fiscal reclama ter sido alvo de desrespeito durante a fiscalização e quando um auto de infração que resulta em “multa” deixa de ser pago pelo infrator.  
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